
GOVERNO DO ESTADO DA PARAI -BA 

DECRETO N 
1
/iO32 2 DE o7 DE 

. 	 ' 

DE 1984 

Regulamenta a Lei na 4.500, de 03 de 	se 

tonhro de 1983, que disp6e sobre 	terras 

públicas e particulares, disciplina sua 

ocupação e dá outras providnoias. 

no uso 

das atribuiçes que lhe confere o Art. 61 da Constituição Estadual, combi 

nado com o Art. 30, da Lei 4.500, do 03 de setembro de 1983, 

DECRETA 

Art. 1 	- A Colonização, Discriminação, 

o Regularização de Terras no Estado da Paraiba, se desenvolverão na forma 

estabelecida pela Lei nA 4,500, de 03 cio setembro de 1983 . e nos princ{ 

p103 bácIcos contidos neste Decreto. 

Art. 2 - Compete ao órgão de patrirn8 

nio do Estado o registro e controle das terras: 

a) Transferidas por força do Art. 64, cia 

Constituição Federal de 24 de feverei 

ro de 1891; 

b) Incorporadas atravs de desapropria 

çao, permuta, compra, doação, ou por 

qualquer outra aquisição legal. 

l 	- Visando a o'ctivaçao das atribuiç6es a si conferidas no 11  oaput 
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deste Artigo, o órgão do PatrimSnio do Estado providenciará as me 

didas neceos&rlas à transforncia ao acervo estadual das terras: 

a) que sob o domínio particular encontrarem-se abandonadas pelos 

seus proprietários o as que forem arrecadadas como herança ja 

conto; 

b) do domínio presumido que não estejam amparadas por titulo la 

gitimo. 

§ 2 2 	Dentro de sua troa de atuação, a FUNDAP 	medida que for identl 

ficando 9  indicart ao órgao Patrimonial do Estado o  ao im6vois pas 

sivois das medidas preconizadas no § i, fornecendo-lhe todo o ma 

tonal necossnio a consecuçao do suas atnibuiçcs. 

Art4 3 - Serão reservadas e receberão 

adequada conservação as áreas. n000ssnias: 

a) À preservação dos recursos hídricos ou 

paisagicticoc; 

b)  À preservação da flora o fauna 	nativa; 

o) À conetruo de estradas do rodageinfor 

novias, portos, campos do pouso, acre - 

portos o barragens; 

C) À fundao ou incremento de povoag6es; 

o) Ao estabelecimento de nicloos 	colonl 

ais; 

f) À impiantaçao de distritos industriais 

ou agro-industriais; 

g) À explorço do minas; 

h) À 1nitaico ao serviços pb1icos, vin 

culados ao doonvolvimento s6cio-eoon6- 
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mico do Estado; 

1) À qualquer outro 1'lm notve1 cio interes 

o do Estados 

Art. 4 - A FUNDAP, por iniciativa pr6 

pria ou a requerimento do órgo Pihlioo ou Privado, 1natruirá podido do 

reserva do árcan rurais estaduais, o qual contara: 

a) Qualifioagao da entidade requerente, a 

companhacla do documento comprobat,rioa 

cio sou funcionamento regular; 

b) Localizaçao, dirnenoo o confrontaç6os 

ds xrOa pleiteada, seguida do croqui do 

monstrativo; 

c) A natureza o fundamento do podido; 

d) roclaraço de que a arca 	pretendida, 

no tora. ciestinaçao diversa daquela c 

pacificada no pedido. 

l 	- Preenchidos os requisites dicpontoc nas alinoas 	a "d11 , 0 	11f11 

quorimonto cora autuado e processado pela FUTDM, a qual providen 

ciara, em seguida, as avcríguaç6es portinentes do ordem tcnioa 

no sentido do fornecer elementos para o pronunciamento ;1urdico 

conclusivo polo setor pr6pi,ío t  visando o atendimento do pleito. 

2 9 	Satisfeitas as exigências legais, o Podar Executivo, com base na 

proposio da FUNDAP, ciociarara por Decreto a rooera solicitada, 

a qual nao podara ter dostinaço diversa nem cer alienada, exceto 

quando a nova destinaQao ou trsnoforncia de domínio vier atender 

a fim pCiblico notavoi 

o 

- A aitoraçao da dcctinaao prevista no parágrafo anterior, cora co 
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licitada por roqueriiacrio consubstanciado dirigido i FUNDAP que, 

aPU enrdiue conclusiva, pJoporá ou nc' ao Podei ,  Executivo a nove 

ccci Laçao. 

Art. 5 	o consideradas de 	domínio 

privado, as terras: 

) A.riciir'ir1r lc» imcn';e 

b )Anais declaradospor sentença judicial. 

;rerii. Jt:.:_ 	cm 	.ju1J:3uO 

12  o O'. 	 '.'v O;CiOía sucesso 

via. i~LeriurÁu por 10 	anos, 	 C,:. : - ctic do Registro 

de Míveis c;íp t;en ;e. 

2 2 	O 	eccoriccirn de eo'inho uc:nc io:do un p 	J::ura:'o anterior in 

clui os imovéia di~Més 1w2 alir'su.: = e 	, do nreseriLe 	artl 

independente de cor :' 	oaç•).c: 	c.,n 	prescrição 	aquíribiva, e  

no fornucisc~ PUM MISP no em 'fei me de 	}econhccimen 

te, 	aps a defin!çi:.o topografica 

oro. 	C 	-- 	Os 	imEveirr 	de doirrinio particu 

lar ri.o dfír dos too rÇiç'mCnt(: eu ousrlo 	•'os apreentern irr'egu 

laride.des, dc'o ~r tJ tule.. 	,e: . 	escassas,roquerer 	FUNDAP 

a rnediçao e dc.I;arC;raCTi OU cO1'ecuO topogrTifice. a ;r rou1izada por firma 

ou profissional credenciado, ocdccidas ça normas administrativas e crit 

rios próprios a serem baixados pelo Órgão.  

§ í 	- Concluído o serviço topográfico, devidamente aprovado pela iUDAP, 

será expedido ao interebudo o Termo do Reconhecimento 	referido 

no § 22 do art. 5 2  deste Decreto, que fará prova junto ao 	Carta 

rio do Registro de Imveis competente, para fins de 	retificaçao 

de área, obedecida a leRisiaço pertinente. 

2 	- 0t3 oerviços topogrficou referidos neste artigo, poderão ser exe 
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cutados por iniciativa da FUNDAP, observada a convenincia admI 

nistrativa ou a capacidade eoonmica do titular do dom{nio, fixan 

do o rgao, em instruç6es pr6prias, critérios para o ressarcimen 

to das despesas realizadas. 

Art. 7 	- Sempre que solicitado, 	todo 

proprietário de terras é obrigado a exibir o respectivo titulo ao Estado, 

para fins de exame sobre a sua regularidade e legitimidade. 

PAff1FO (JJECO - A exibição de que trata este artigo consiste, tambm 

quando convocado, na habilitação em processo regular 

promovido pela FUNDAP ou por qualquer órgão da AdmI 

nistraço Pública. 

Ari. 5 	- As terras devolutas estaduais 

serao apuradas atrav&s do procedimento c1iscriminatrio, regulado de 	con 

formidade com a legislação federal pertinente. 

Art. 9 - Compete à FUNDAP promover 	o 

procedimento discriminatcrio admïnistrativo, cabendo ao seu Presidente a 

formalização de todos os atos de criaç.o e desativaço de Comiss6es Espe 

ciais bem como de aprovação do resultado final do procedimento. 

PARÁGRAFO ÚRICO - Os atos mencionados neste artigo deverão ser publica 

dos na Imprensa Oficial do Estado, juntando-se ao pro 

cesso de discriininaio ccpia dessas publioaçes, 

Art. 10 - O procedimento discriminat6rio 

judicial será proposto: 

a) Quando o procedimento disorirninat6rio 

administrativo for dispensado ou Inter 

rompido por presumida inofiocia; 

b) Quando houver discordância de qualquer 
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termo ria intancia admiriictrativa. 

PAÁGRP) ÚRICO - No procedimento discriminatório judicial, cobrar-se-a, 

dos vencidos as custas a que houverem dado causa e 

partioipaço 11  pro Rata" das despesas de demarcaço. 

Art. 11 -. Conpete à Procuradoria 	Geral 

do utaUo, nos termos do artigo 36 da Constituiço Estadual, promover o 

procedimento dLroriminatorio judicial. 

PARÁGRAFO Úraco - Ocorrendo um doo fatos cUspostoo nas alíneas " a 	e 

b do art . 10. a F1Ji'WAP instruirEi o processo oom as 

poias tccn:icas COn)pat!Vc:Ls a, fundamentando-se nos pre 

coltos legais, encaininia-lo4i l Procuradoria Geral do 

LLacio para a propostura da açao de sua corGpetnO1a. 

J.rt 12 -- A o.rreCaiacao rurn&ria de terras 

devolutas csi;acluais jo efetivará rucclianto ato tIo Prenidente da FUNDAP , do 

vidarriente publicado nu Imprensa Of:Lcial do J.ntado, (lo qual constarc> a lo 

ciizaçao e dlmen o do irvol, 2-uru1 ca;'actr.. ris icas, con'rontaç6es e even 

tuaiz3 denorainaq6os. 

O proccso dc arrccac1aço oun1ric?. será !ntu1do com 	crtid6es 

crproLatr!o.s da inexitniçJ,a de dom{nio privado, expedido pelo 

Gartrio do Rg:LLro da :frval cõmptoi -ito, polo Servi ço de Patri 

riío cii. Uiio, jiclo ório  I.s'ncua1 	;loLCioo e pelo INCIA 

§ 2 	- Au ccr 11;1des ra:Ccrida no pa 	rafri ontrior ero fornoodao nó 

pra z o de 30 (tr:Lrit) diau a contar do recebimCnto do podido impor 

turKlo o silncío do 'rou respectivos, na prouunço da inxitn 

eia de domínio privado sobre a nrea arrecadada. 

- Irpondero civiluiento, perante os turciroB prQjudioacio3, os ór 

g;loi-, rneneioiiado no § i, pelos danos resultantes d informaç6es 

invor'Ídicas, bcia como 

 

pula oiissío de que trLUa o pargrao arit! 
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nor. 

Art. 13 - A legitimaQão de posse de qu 

trata o 11  caput" do art. 171, da Constituição Federal, será realizada 

nou termos da legislação federal pertinente. 

Art. 14 - O ocupante de terras piib1ica 

que não preencher um dos reauieitoe da legitimação, terá prefer'ncia, p .  

x'a adquirir-lhe o domnio, dispen da a iicitação, mediante o pagamonti 

de,  valor da terra nua e das des12,e3as d medIção o demarcação. 

1 	- Jntcnde-se 

 

por ocup)ntc ciO torras publicas estaduais, aquele qu 

preencher, 	pula 1CïiO5 Ufli dos rcquillos de cultura afetiva e mor,  

do. 

 

1 -1.bitua1 - lncxis indo .ivalquer incicio co oeupaçao cora 	dad 

ao im6vci o 't;ncnto di. 	sto no Ç 1 2 	do art. 	2 

2 2 	A FUNDAP, atrvs de cnitcnios. normativos, fixari a rea e. ser t 

uiada, observando a capacidade de produção e ancianidade de cc' 

pação, riao podendo ultrapasBar o limite disposto no Parrafo Ún 

co do art. 171, da Constituição Federal. 

- Os critrios normativos mencionados no parágrafo anterior diep 

rão tamb&ii sobre imoves que, em funço do sua localização e d 

ensIonamcno, indepancicrão de fixação cIO arca, sendo livre o d 

reta o alienação até os limites de resneito, no podcndo ultrapa 

sar a 100 hectares. 

42 - Caracterizada a prferncia de que trata o " caput" deste artigc 

oerá expedido ao interessado o competente Título Definitivo 	cl 

Propriedade quando o paganiento referente ao valor da terra nua 

s despceau com a demarcação for efetuada a v1ta, Neste caso, 

rão deduzidos 10% (dez por conto) do valor da tci'ra nua. 
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Art. 15 - 	facultado ao beneficirio, ria 

forma do" caput" do artigo anterior, optar pelo pagamento 'i prazo sondo 

que este no poderá ultrpasar a 10 (dez) parcelas anuais e sucessivai3, 

a juros simples do 6% (sela por cento) ao ano. 

l 	- A FUNL)AP baixar instrução normativa estabelecendo crítrios, vi 

aando o controlo o a operacionalidade da venda a prazo de irnvúis 

ruraio. 

§ 22 - Na orma de,  pagamento a prazo, será celebrado com o ocupante, Con 
trato de Promesiu de Compra e Venda (CPCV), no qual constaro as 

obrigaç6os ar;sum -lc1a; polor; cor:tratanteL. 

Enquanto no for intogralízado o pagamento do imvcl, que poderá  

ser feito a qualquer tempo en qualquer deduçao cio valor estabele 

cicio no contrato, e defeso sua transferncia a terceiro, sem a 

orvia anuncia da FUNDA?. 

Sobrevindo o 6bito do contratante beneficirio do CPCV, assegurar 

se-a a seus herdeiros o sucessores legais a extíngão do 	clbito 

para com -o Estado, mediante a comprovaço legal perante a FUND. 

55- O atraso no Pagamento do 02 ((J.uas) parcelas sucessivas caracteri 

:r.ro inadlmniemento eon1rauai , podendo õ .stndo rescindir o con 

tra(;o e r,iitIr-se umarinmcnto ria posso do iriivcl, Independente de 

intcroelaço judicial, indenizadas as benfeitorias iteis e neces 

sarjas avaliadas`pela FUNDA?, arav&s de critrios normativos 

prios. 

Art. 1C - A iicitaío de teirt.s 	estia 

duais, observados o intereee público o o desenvolvimento sacio- eoormico, 

nora realizada nos termos da legiEiaçao pertinente, obedecidos os 	orit 

rios normativos a serem baixados pela FUNDA?, ressalvadas as disposições 

cleste Decreto. 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

A arca r.xima a ser alienada nio devera uitrapa3car aquela meneio 

nada no 2 2  do art. 13, nem ocr inferior à fraço mínima de par 

celarnento fixada para a regio, do conformidade com e. iegísiaçao 

federal específica. 

Art. 17 - A ctoaçao de áreas de 	patrim 

aio do Estado ze efetivar mediante autor1zaço legislativa por requeri 

monto da entidade interessada e obedecera oc critrios normativos a serem 

aixadoís pela FUNDA?. 

' 1 	- somente poderio ser henefierio da dispocicao deste artigo, ór 

gos pibiicoe da adminiritraço direta ou indireta e entidades ci 

vis Com fins nic lucrrtivos. 

§ 2 	- A ii.rea doada não poCer,3 ter dotinaç.o diverca da mencionada no 

requerimento, ob pana dc rcveroc ao patrimnio do 1stado, deven 

Co conLar no decreto dc doaço co La condiçao. 

§ 32 -. O donattrio que. dentro de 02 (dois) anos no efetivar a 	destina 

ço declarada no forma do pa.r,rafo anterior, ter, o lrn6vcl rever 

tido automat.icnierita ao ptrimonio do Estado. 

Art. 

 

IH 	vedada a aquisiçao de terra 

ior pocooas abeoluta ou relativoneni:(' inoana:co, exceto quando 	decorron 

te de 2ucessão 11  causo. mortio ". 

PiM113 úaco - Sobrevindo o óbito de interessado cm processo de aqui 

içao de tox'ra, que possua sucessores absoluta ou re 

lativamente Incapazes, o documento titulatrio será 

entregue ao inventariante habilitado legalmente, que 

fax jt.rnta' aorj aW;os copia do repoctivo doCUmflto 

legal. 
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Art. 19 - O beneficio cia 1egit1maç.o de 

posse no se aplica às pessoas estrangeiras. Do mesmo modo, a preferência 

para a aquisição de terras pb1icas, nos terno do art. 13, sã se aplica 

às pessoas físicas estrangeiras ocupantes de, no máximo o3 (tres) módulos, 

conforme disp3e o § 1 9 , do art. 13 9  da Lei Federal n 2  5.709 de 07 de outu 

bro de 1971. 

PArÁcro úirco 	eusa1vadis as cxcç3es dispostari neste artigo, a aquI 

içao de terras por ostrerigeiros obedecera s disposl 

ços da legislação federal cm vigor. 

Laivo nos casos de cioaçao, in 

dependem dc autoriza-ao luglsiat:Lva as slic çc di.osta ..£0 presente 

decreto. 

Ar. 21 - Por proporta 'unuarticntada 	de 

atualizaqao de. px'co:; foniulada oc ia iTJDAP , o Poder ixecutivo fixara anu 

alI!lente por decreto, o valor da torra nua. 

Art. 22 - Compete i. FIJNDAP, em conformi 

dade com o legislação pertinente, promovera coionizaçio oficial em teZ 

ras piblicas do Estado. 

Art. 23 - A FUNDAP, pelo seu Presidente, 

fica lnvcstida dos poderes cio rcviso dos atos dos, Presidentec das Comia 

s6es Especiais de Discrirninaço de Terras, quando praticados cm desacordc 

com a legislação vigente. 

Ari;, 24 - Compete 	fINDA?, em conornd 

dado com este Decreto, rëgularizar cc; imveis caracterizados como ruraii 

localizados cm arcas urbanas de patrimonio Estadual ou Municipal. 
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At. 25 - Para ingressar e juízo contra 

c1oci:::.o do 6rgao promotor da discrirninat6ria, o particular devo antes e xeu 

rir a via administrativa, atrav& cio::; recursos r)ort1nente. 

PAI.áGR )A 	JEcO - O rccuruos cio que trata csi;e artigo, LI.Crao dirigidoc 

ao Preciciento da FUNDAP e.ti ,a%r~ o do requerimento fun 

U3mcntado, acompanhado dos documentos coinprobatrios 

dais alegaes fornuladas. 

Art. 2( - Isto docreto entra em vigor, na 

daa do sua publicaçao, e seus efeii;os alcançarno os atos oriundos do pra 

cedimento d1scrimi.natrio ofetivados a partir de j&iciro do 1983, revoga 

das as clioposiçoos om contrario. 

.Ü IL3 01,1 	 BRAGA 

tnort 


